MOÇÃO Nº 63, DE 2011

Tramita no Senado Federal a Proposta de Emenda a Constituição nº 15 de 2011, encaminhada elo Senador Ricardo Ferraço e que esta em análise na Comissão de Constituição e Justiça do Senado.

A PEC em questão altera o art. 102 da Constituição Federal para incluir a ação rescisória extraordinária dentre os processos de competência originária do Supremo Tribunal Federal; estabelece as hipóteses de cabimento da ação rescisória extraordinária; determina que, na ação rescisória extraordinária, o autor demonstre a repercussão geral das questões constitucionais nela discutidas, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine sua admissibilidade, somente podendo recusá-la, por ausência de repercussão geral, pelo voto de dois terços de seus membros; modifica o art. 105 da Constituição Federal para incluir a ação rescisória especial dentre os processos de competência originária do Superior Tribunal de Justiça; especifica os casos de ajuizamento da ação rescisória especial; remete à legislação ordinária o estabelecimento dos casos de inadmissibilidade da ação rescisória especial. Assunto: Jurídico (Direito Processual Civil)

De acordo com o texto da PEC, o recurso extraordinário para o STF e o recurso especial para o STJ se transformam, respectivamente, em ação rescisória extraordinária e ação rescisória especial. Ou seja, as decisões judiciais se tornariam definitivas após o pronunciamento em segunda instância. Recursos ao STJ e STF, só em casos excepcionais, para desconstruir a decisão. Com a transformação desses recursos em ações rescisórias, as decisões das cortes inferiores poderiam transitar em julgado, independentemente do prosseguimento da discussão no STJ ou no STF. Assim, poderiam ser promovidas execuções definitivas e a satisfação do direito material das partes seria feita mais celeremente do que ocorre hoje em dia. 

A proposta é inconstitucional embora possa haver boas intenções na proposta, pois a proposta prejudica o Princípio da presunção da inocência. Essa alteração constitucional poderá provocar injustiças como prisão de alguém que pode vir ser absolvido em instancia superior, pois antecipa os efeitos de decisões ainda não definitivas. Se aprovada a mudança dará aplicação imediata as decisões de segundo grau, tanto dos Tribunais de Justiça dos Estados quanto dos Tribunais Regionais Federais, com objetivo de reduzir o acumulo de ações no STF e no STJ.

Os recursos devem ser mantidos para que não sejam condenadas apressadamente pessoas inocentes e sustenta que o grande responsável pela morosidade do Judiciário é o próprio Estado, que é parte na maioria das ações judiciais em tramitação no país.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreenda esforços para a não aprovação da PEC 15 de 2011 de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que altera os artigos 102 e 105 da Constituição Federal, que definem as competências do STF e do STJ, respectivamente, prejudicando a ampla defesa e o Princípio da Presunção da Inocência.

Sala das Sessões, em 1-8-2011.
a) José Bittencourt

